
 

 
 

 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL 

DIVISÃO DE COMPRAS 

POLÍCIA PENAL DO PARANÁ 

compras-deppen@policiapenal.pr.gov.br 

(41) 3294-2987  

Rua Maria Petroski, 3312 - Bacacheri 
CEP 82.600-730 - Curitiba - PR 

 TERMO DE REFERÊNCIA (INEXIGIBILIDADE) Nº 029/2025 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

 

PROTOCOLO: 24.477.636-1 

 

1 OBJETO 

1.1  Prestação de serviços da empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ETC), Para atender a 

demanda do Departamento de policia penal do estado do Paraná - DEPPEN/PR, conforme 

especificações da planilha abaixo: 

 

 

TABELA MÉDIA DE VALORES – CONTRATO 9912386957 - CORREIOS 

MÊS VALOR DA FATURA 

Fevereiro/25 R$ 10.029,95 

Março/25 R$ 8.677,34 

Junho/2025 R$ 18.078,86 

Valor médio mensal dos serviços  R$ 12.262,05 

 

1.1.1 Foi realizada uma estimativa de valores gastos mensalmente por esse Departamento 

conforme tabela acima, demonstrando um gasto médio mensal de R$ 12.262,05. Tendo em vista 

que o plano fornecido pela empresa Correios e Telégrafos que melhor se adapta às necessidades 

do Departamento é o plano Platinum, e que tal plano estabelece um mínimo de 40.000,00 

(quarenta mil reais) mensais. Neste caso a contratação será realizada no referido plano, não 

significando que o DEPPEN consumirá o valor mensal total do plano estabelecido, somente 

ITEM 
CÓDIGO 

GMS 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 0104-22086 
Serviços postais – Empresa 

Brasileira de Correios e Telé-
grafos 

R$ 40.000,00 R$ 160.000,00 
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pagará o que for utilizado, conforme email encaminhado pelo Assistente Comercial II do Correios, 

inserido no presente protocolo fls 322, mov. 85;   

1.1.2 O valor estimado da contratação é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), (estimativa 

mensal), e R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), (estimativa anual), conforme política 

comercial vigente da ECT (Pacote Platinum) e projeção de demanda constante dos estudos 

técnicos 

1.1.3 O regime de execução será o de empreitada por preço global, considerando que o 

pagamento ocorrerá de acordo com o volume efetivamente postado; 

1.1.4 O contrato terá vigência por prazo indeterminado, conforme art. 109 da Lei 14.133, de 2021. 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 Serviços postais universais, de competência exclusiva da ECT, incluindo: 

1.2.1.1 Postagem e entrega de correspondências simples e registradas; 

1.2.1.2 Telegramas oficiais; 

1.2.1.3 Serviços de aviso de recebimento (AR); 

1.2.1.4 Malotes administrativos e judiciais. 

1.2.1.5 Selo regular Carta Social F42. 

1.2.1.6 Selo ESP 1PNC 

1.2.1.7 Selo regular F30. 

1.2.1.8 Sedex Contrato AG 

1.2.1.9 Carta COML Simples Selo e MFD 

1.2.1.10 Carta COML Simples Chancela 

1.2.1.11 Carta COML REG B1 

1.2.1.12 Caixa Postal Assinatura Bianua 

1.2.1.13 Carta COML RG ARC B1 CHAN ETIQ 

1.2.2 Abrangência Territorial: 

1.2.2.1 prestação dos serviços em todo o Estado do Paraná, com cobertura nacional para 

comunicações interinstitucionais, inclusive em localidades de difícil acesso. 

1.2.3 Requisitos de execução: 

1.2.3.1 Garantia da continuidade dos serviços durante toda a vigência contratual; 

1.2.3.2 Cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos para cada modalidade postal; 

1.2.3.3 Disponibilização de sistema eletrônico para rastreabilidade das postagens; 

1.2.3.4 Manutenção do sigilo, inviolabilidade e segurança das correspondências; 
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1.2.3.5 Emissão de relatórios gerenciais e comprovantes de entrega, quando solicitado. 

1.2.4 Aspectos Contratuais: 

1.2.4.1 Vigência por prazo indeterminado, considerando a natureza contínua do serviço postal e o 

disposto no art. 109 da Lei nº 14.133/2021; 

1.2.4.2 Condições de reajuste e atualização de valores conforme tabelas oficiais da ECT; 

1.2.4.3 Responsabilidades do contratado quanto à integridade, transporte e entrega das corres-

pondências. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 A contratação seguirá a padronização adotada pela Secretaria de Estado da Segurança 

Pública do Paraná (SESP/PR), garantindo a uniformidade na prestação dos serviços postais 

essenciais à Polícia Penal do Paraná. Será adotado o Pacote Platinum da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECT), que assegura cobertura nacional, rastreabilidade, prazos definidos, 

segurança e sigilo das correspondências. 

1.3.2 A padronização visa garantir a economicidade, a eficiência na gestão e fiscalização do 

contrato, a continuidade dos serviços e a conformidade com a legislação vigente, especialmente a 

Lei nº 14.133/2021. O uso da minuta padrão da ECT assegura segurança jurídica e alinhamento 

operacional, evitando dispersão contratual e fortalecendo a integração das unidades da Polícia 

Penal. 

 

 

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

1.4.1 O fornecimento dos serviços postais será realizado exclusivamente pela Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos (ECT), em razão do monopólio legal vigente para a prestação dos 

serviços postais universais. A ECT deverá garantir a continuidade, qualidade, segurança e 

rastreabilidade no envio e recebimento de correspondências, malotes administrativos e 

comunicações judiciais. 

1.4.2 O fornecimento abrangerá toda a área de atuação da Polícia Penal do Paraná, incluindo 

localidades de difícil acesso, conforme as modalidades previstas no Pacote Platinum, com 

cumprimento dos prazos estabelecidos e emissão de comprovantes eletrônicos de entrega e 

relatórios gerenciais para acompanhamento pela Administração. 

1.4.3 O serviço deverá ser executado nos locais abaixo indicados: 
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UNIDADE ENDEREÇO 

Casa de Custódia de Piraquara - CCP Rua: Isídio Alves Ribeiro, s/n 

Casa de Custódia de Curitiba - CCC Rua: José Cheinfert, s/n 

Casa de Custódia de São José dos Pinhais - 

CCSJP  
Rua Sebastiana Santana Fraga, 427 

Colônia Penal Agroindustrial - CPAI  Avenida Brasília, s/n 

Penitenciária Estadual de Piraquara 2 - PEP 

II  
Rua Isídio Alves Ribeiro s/n 

Penitenciária de Integração Social de 

Piraquara - PISP 
Rua Isídio Alves Ribeiro s/n 

Centro de Integração Social de Piraquara - 

CIS Piraquara  
Rua Isídio Alves Ribeiro, s/n 

Complexo Médico Penal - CMP  Rua Ivone Pimentel, s/n 

Penitenciária Feminina do Paraná - PFP  Rua Isídio Alves Ribeiro, s/n 

Cadeia Pública Hildebrando de Souza - 

CPHSP 

Rua João Gualberto, s/n - Ponta Grossa / PR 

Penitenciária de Ponta Grossa /Unidade de 

Segurança - PEPG-US  

Rua Batuíra, 600 – Ponta Grossa / PR 

Penitenciária Estadual de Ponta Grossa / 

Unidade de Progressão - PEPG–UP  

Rua Carlos Cavalcanti, 8000 – Ponta Grossa / PR 

 

Penitenciária Estadual de Ponta Grossa – 

Unidade de Segurança - PEPG-II-US  

Lodeval Santos Ribas - Rua Curió, s/n - Ponta Grossa / PR 

 

Casa de Custódia de Maringá - CCM  Rua Estrada velha para Paiçandu, 2704 – Maringá / PR 

Penitenciária Estadual de Maringá - PEM  Estrada velha para Paiçandu, 2812 – Maringá / PR 

Penitenciária Estadual de Londrina - PEL  
Rua Maria da Glória Barroso Casarin, 100 – Londrina / PR 

Penitenciária Estadual de Londrina II - PEL II  Rodovia João Alves Loures, 5.925 - Londrina / PR 

Casa de custódia de Arapongas 
Rua Rouxinol, 5846 - Arapongas / PR 

Casa de Custódia de Londrina - CCL  
Rodovia João Alves Loures, 6000 – Londrina / PR 

Colônia Penal Industrial de Maringá - CPIM  Estrada velha para Paiçandu, 2812 – Maringá / PR 

Penitenciária Estadual de Londrina - PEL III  
Rodovia João Alves Loures, 5925 – Londrina / PR 

Centro de Reintegração Social de Londrina - 
Rua Santa Marta, 427 – Londrina / PR 
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CRES  

Penitenciária Estadual de Piraquara 1 - PEP 

I  

Rua Isídio Alves Ribeiro, s/n 

Penitenciária Central de Estado / Unidade de 

Progressão - PCE-UP  

Rua Isídio Alves Ribeiro, s/n 

Centro de Regime Semi Aberto Lapa - CRSL  Rua Amazonas, 34 - Lapa/ PR 

Penitenciária Estadual de Foz do Iguaçu – 

PEFIII 

Av. Mercúrio, s/n, Três Fronteiras 

Penitenciária Estadual de Foz do Iguaçu - 

PEF IV 

Av. Mercúrio, nº 420, Três Fronteiras 

Penitenciária Feminina de Foz do Iguaçu / 

Unidade de Progressão - PFF-UP 

Rua Netuno, nº 182, Três Fronteiras 

Cadeia Pública Laudemir Neves - CPLN  Rua Netuno, nº 182, Três Fronteiras 

Penitenciária Estadual de Foz do Iguaçu - 

PEF  

Av. Mercúrio, nº 850, Três Fronteiras 

Penitenciária Estadual de Foz do Iguaçu - 

PEFII 

Av. Mercúrio, nº 580, Três Fronteiras 

Penitenciária Industrial de Guarapuava - PIG Rua Dário Borges de Lis, 439 – Guarapuava / PR 

PETBC – Penitenciária Estadual Thiago 

Borges de Carvalho 

BR 277, km 579 – Cascavel / PR 

PIMP – Penitenciária Industrial Marcelo 

Pinheiro 

BR 277, km 579 – Cascavel / PR 
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Penitenciária Estadual de Guarapuava / 

Unidade de Progressão - PEG-UP 

Rua: Flávio Correia dos Santos, 400 – Guarapuava / PR 

Penitenciária Estadual de Cruzeiro do Oeste 

- PECO 

Rua: Santo André, 310 - Cruzeiro do Oeste 

Penitenciária Estadual Francisco Beltrão Rodovia PR-483 - Km 12, s/n - Zona Rural, Francisco 

Beltrão - PR 

Sede Administrativa Polícia Penal do Paraná Rua: Maria Petroski, 3312 - Bacacheri, Curitiba - PR 

Corregedoria Departamento de Execução 

Penal 

Rua: Euzébio da Motta, nº 407 - Alto da Glória, Curitiba/PR 

Penitenciária estadual de Guaíra Av. Nilton Sergio Jacobsen, 205 

Penitenciária Central do Estado - Unidade 

De Segurança - PCEUS  

Rua Isídio Alves Ribeiro, s/n 

Penitenciária Estadual de Campo Mourão – 

PCM  

Rua Celeste Keler Dec, S/N - Cidade Alta 

 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

                A contratação dos serviços postais junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

(ECT) justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, segurança e eficiência no envio e 

recebimento de correspondências oficiais, malotes administrativos e comunicações judiciais 

essenciais ao funcionamento da Polícia Penal do Paraná. 

               Considerando o término do contrato vigente em 30/10/2025, sem possibilidade de 

prorrogação, e o monopólio legal da ECT na prestação dos serviços postais universais, a 

contratação de novo instrumento contratual é indispensável para assegurar a continuidade dos 

serviços, evitando riscos de descontinuidade que possam comprometer a atividade administrativa 

e judicial da instituição. 

              O objetivo principal é formalizar a contratação dos serviços postais, utilizando o Pacote 

Platinum da ECT, que contempla as modalidades SEDEX e garante abrangência nacional, 

rastreabilidade, segurança, sigilo e cumprimento dos prazos, em conformidade com as diretrizes 

da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná (SESP/PR).     

 

Justificativa da inexigibilidade 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública devem 

seguir obrigatoriamente um regime regulamentado por lei, obrigação essa advinda do dispositivo 
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legal previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual preceituou que as 

obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a 

proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor compreensão, vejamos o que dispõe o inciso XXI do artigo 37 da 

CF/1988: 

 

(…) “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

 

A regulamentação do exercício dessa atividade se baseia na Lei Federal nº 14.133/21. 

Um dos objetivos da licitação é contratar a proposta mais vantajosa à Administração, 

não só economicamente, mas que atenda todas as necessidades, primando pelos princípios da 

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade, portanto, licitar é regra. 

Entretanto, existem aquisições e contratações que possuem características específicas, tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de 

se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, 

elencando as contratações diretas mediante Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de 

Licitação. 

Neste caso em específico trata-se de contratação regida pelo art. 74 da Lei 14.133/21 

que elencou em seus incisos, exemplos daquilo que configura inviabilidade de competição, dentre 

eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não 

se justifica a realização do certame, a saber: 

 

“Art. 74 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 
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I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivo; 

 

Portanto, a inexigibilidade de licitação se caracteriza pela ausência de competição, o 

que impossibilita a abertura de um certame licitatório. 

Assim, uma licitação é inexigível quando lhe falta o pressuposto lógico (pluralidade de 

objetos de proponentes) ou fático (existência de interessados em competir). Diante disso, mesmo 

que a Administração tivesse interesse em licitar, não seria possível proceder à disputa. Nesses 

casos, a discricionariedade não reside na opção entre licitar ou não, concentra-se na escolha do 

beneficiado/contratado. 

Conforme se denota na Lei Postal Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978, 

comprovando que a empresa BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. Inscrita no CNPJ 

sob o nº 34.028.316/0020-76, com sede na rua: João Negrão, nº 1251, Bloco: I, 4º andar, 

Rebouças -    Curitiba, PR. CEP nº 80.002-900  

Por todo o exposto, a contratação da prestação de serviços fornecida pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, em razão de sua exclusividade legal, enquadra-se como 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso I do art. 74 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1  A solução consiste na contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para 

prestação de serviços postais universais, englobando postagem e entrega de correspondências 

simples e registradas, telegramas oficiais, serviços de aviso de recebimento (AR) e malotes 

administrativos e judiciais. 

3.2 A contratação será realizada mediante a adesão ao Pacote Platinum, que inclui as modalida-

des SEDEX Convencional, SEDEX 10/12 e SEDEX Hoje, conforme tabela oficial vigente da Em-

presa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

3.3 O serviço deverá garantir abrangência territorial em todo o Estado do Paraná, incluindo 

localidades de difícil acesso, com garantia de rastreabilidade eletrônica, sigilo, inviolabilidade e 

cumprimento dos prazos estipulados contratualmente. 

3.4 Além disso, a ECT deverá disponibilizar sistema eletrônico para acompanhamento das 

postagens, emissão de relatórios gerenciais e comprovantes de entrega, assegurando a 

transparência e eficiência na gestão do contrato. 
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4 PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 A pesquisa de preços foi realizada com base nas tabelas oficiais e pacotes comerciais 

disponibilizados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), considerando o Pacote 

Platinum, que atende às necessidades da Polícia Penal do Paraná. 

4.2 Foram analisados os pacotes disponíveis (Prata, Ouro, Diamante, Infinite e Platinum), sendo o 

Pacote Platinum o mais adequado, pois não exige valor mínimo de consumo elevado, garantindo 

maior flexibilidade orçamentária. 

4.3 Considerando o monopólio legal da ECT para a prestação dos serviços postais universais, não 

existem outras empresas legalmente habilitadas para a execução do objeto, o que restringe a 

concorrência e legitima a contratação direta. 

4.4 O valor mensal estimado para a contratação será definido com base na política comercial 

vigente da ECT na data da contratação, podendo variar conforme o volume efetivo de postagens 

realizadas. 

                                                              

                                                               Lei 14.133/2021 

Com fundamento no art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021, e 

considerando a impossibilidade de obtenção das três notas fiscais 

exigidas para comprovação dos preços, em razão das restrições 

impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e das políticas 

internas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), a 

justificativa do valor estimado baseia-se na análise comparativa de 

preços obtidos por meio de bancos de dados públicos, política 

comercial vigente da ECT e demais documentos internos anexados ao 

processo. Tais elementos são considerados idôneos e suficientes para 

demonstrar que o preço estimado está compatível com os valores 

praticados no mercado para objeto de mesma natureza, em 

conformidade com os princípios da economicidade e da legalidade. 

 

Decreto Estadual 10086/2022 

Nos termos do art. 372 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, que 

permite a utilização de outros meios idôneos quando não for possível 

apresentar as três notas fiscais exigidas, informa-se que, devido às 

diretrizes da LGPD e às políticas internas da ECT, não foi possível 

obter tais documentos. Como alternativa legalmente admitida, foram 

utilizados os dados do contrato anterior (vigente até 30/10/2025), a 

política comercial atual da empresa (Pacote Platinum) e os estudos 
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técnicos do presente processo como base de estimativa de valor, por 

se tratarem de fontes oficiais, atualizadas e fidedignas. 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Considerando a natureza do objeto, trata-se de serviço postal prestado com exclusividade pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), conforme previsto na Lei nº 6.538/1978 e na 

Constituição Federal. 

5.2 Dessa forma, não é viável o parcelamento do objeto, pois: 

5.3 A ECT detém monopólio legal sobre a prestação dos serviços postais universais; 

5.4 O parcelamento comprometeria a padronização, rastreabilidade e controle gerencial das pos-

tagens; 

5.5 A contratação integral garante continuidade do serviço público, eficiência administrativa e pre-

visibilidade orçamentária; 

5.6 Não há possibilidade de divisão entre diferentes fornecedores, pois o objeto é indivisível por 

natureza e por restrição legal. 

5.7 Portanto, a solução será contratada de forma única e integral, em conformidade com os prin-

cípios da economicidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos. 

 

6 SUSTENTABILIDADE 

6.1 A presente contratação observa as diretrizes de sustentabilidade previstas na Lei nº 14.133/20

21, no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e demais normativos aplicáveis.  

6.2 Apesar de se tratar de serviço de natureza administrativa, com impacto ambiental reduzido, 

foram identificadas medidas mitigadoras, tais como:  

6.3 Redução do consumo de papel, com priorização de comunicações eletrônicas sempre que 

possível;  

6.4 Otimização da logística de transporte, já promovida pela ECT por meio de rotas eficientes e 

renovação de frota com menor emissão de poluentes;  

6.5 Adequada gestão de resíduos, com incentivo à reciclagem de embalagens e insumos 

utilizados nas postagens;  

6.6 Digitalização e rastreamento eletrônico, que contribuem para a diminuição de impressões e 

aumentam o controle institucional.  

6.7 Tais práticas estão alinhadas às políticas internas de sustentabilidade da Administração 

Pública estadual e da própria Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, garantindo 
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conformidade com os princípios da responsabilidade socioambiental. 

 

 

7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Considerando que a presente contratação se dá por inexigibilidade em razão da exclusividade 

legal da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) na prestação dos serviços postais 

universais, conforme disposto na legislação vigente (Lei nº 6.538/1978 e Constituição Federal), 

não há possibilidade de participação direta de microempresas ou empresas de pequeno porte 

neste certame; 

 7.2 Adicionalmente, devido ao monopólio legal da ECT para a execução dos serviços postais, não 

é cabível a contratação fracionada ou a inclusão de microempresas ou empresas de pequeno por-

te para o atendimento do objeto deste processo; 

7.3 Todavia, ressalta-se o compromisso da Administração Pública com o estímulo ao desenvolvi-

mento de micro e pequenas empresas em contratações que não estejam submetidas a restrições 

legais específicas. Para outros objetos e modalidades de contratação, será observada a preferên-

cia e o tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 48 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 7.4 Assim, para este caso específico, a inexigibilidade justifica a contratação direta com a ECT, 

não se aplicando o tratamento diferenciado previsto para microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 74 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, excetuando-se as dispensas 

tratadas pelos incisos I e III do art. 74 da mesma Lei, nas quais a 

compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e em-

presas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 

48. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 Trata-se de serviço singular prestado em regime de exclusividade pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECT), contratado mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 

74, I, c/c art. 74, §1º da Lei nº 14.133/2021; 

8.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 10.086, de 

2022, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado decreto, 

cuja execução indireta é vedada. 
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8.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado e 

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

9 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

9.1.1 Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 

9.1.2 Requisitos necessários para o atendimento da necessidade: 

9.1.2.1 A contratada deverá possuir capacidade legal para prestação dos serviços postais, 

comprovando que é a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), conforme legislação 

vigente; 

9.1.2.2 Garantir a continuidade dos serviços postais, sem interrupção durante toda a vigência 

contratual; 

9.1.2.3 Assegurar a abrangência territorial, contemplando todo o Estado do Paraná, inclusive 

localidades de difícil acesso; 

9.1.2.4 Disponibilizar meios de rastreamento eletrônico das postagens, malotes e comunicações 

oficiais; 

9.1.2.5 Garantir padrões de segurança e sigilo, preservando a inviolabilidade das 

correspondências e documentos oficiais; 

9.1.2.6 Cumprir rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos contratualmente; 

9.1.2.7 Apresentar capacidade técnica e operacional compatível com a execução dos serviços, 

contando com estrutura logística adequada; 

9.1.2.8 Manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme a Lei n° 14.133/2021; 

9.1.2.9 Oferecer atendimento presencial e/ou remoto para suporte às demandas do contrato; 

9.1.2.10 Emitir comprovantes e relatórios de movimentação sempre que solicitado pela 

Administração; 

9.1.3 O contrato terá vigência por prazo indeterminado, conforme art. 109 da Lei 14.133, de 2021; 

9.1.4 Não há necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas; 

9.1.5 Tendo em vista que se trata de um processo de inexigibilidade, a contratação será realizada 

por meio de contratação direta, em razão da singularidade do serviço e da inviabilidade de 

competição, portanto não ha outras soluções no mercado para prestação de serviço pretendido; 

9.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
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celebração do contrato. 

 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 

10.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 

caso; 

10.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o 

Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.6 Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 

utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 

forma da lei; 

10.1.7 Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 

contratante; 

10.1.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

ao contratante; 

10.1.9 Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos; 
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10.1.10 Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, 

salvo disposição que especificamente os dispense; 

10.1.11 Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 

exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 

relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função; 

10.1.12 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

10.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.14 Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 

contratação direta; 

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná, conforme legislação vigente; 

10.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

10.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.17.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.17.2 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências 

incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato; 

10.1.17.3 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração; 

10.1.17.4 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

10.1.17.5 Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

10.1.17.6 Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 

contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
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10.1.18 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 

inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet 

para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da 

informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração 

pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, 

de 2021; 

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio; 

10.1.20 Garantir ao contratante: 

10.1.20.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

10.1.20.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, 

inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem 

que exista autorização expressa do contratante; 

10.1.21 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 

conforme disposto no art. 92, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11 GARANTIA DA EXECUÇÃO 

11.1 Considerando que o objeto deste contrato consiste na contratação dos serviços postais junto 

à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), entidade pública federal detentora do 

monopólio legal para a prestação dos serviços postais universais, fica dispensada a exigência de 

garantia contratual financeira, tais como caução, seguro garantia ou fiança bancária. 

11.2 A execução dos serviços será assegurada pela capacidade técnica, operacional e legal da 

ECT, respaldada pelo histórico contratual positivo junto à Administração Pública, bem como pela 

obrigatoriedade de cumprimento dos níveis de serviço, prazos, segurança, sigilo e rastreabilidade 

estabelecidos no instrumento contratual. 
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11.2.1 Adicionalmente, a contratada deverá manter regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, condição indispensável para a 

celebração e continuidade do contrato. 

11.3 A Administração Pública designará gestor e fiscal para acompanhamento, monitoramento e 

fiscalização contínua da execução contratual, garantindo a conformidade e a qualidade dos 

serviços prestados, assegurando a continuidade e eficiência no atendimento das demandas da 

Polícia Penal do Paraná. 

 

12 FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e do Certificado de 

Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e 

Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 

(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 

Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 

disposições do Termo de Referência. 

12.2  Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na 

prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

12.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto 

Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

12.3 O prazo estabelecido no item 12.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das 

Condições Gerais do Pregão. 

12.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 

12.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX)         I = (6/100)                         I = 0,00016438 

                           365                  TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na 

fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

12.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados. 

 

13 DO REAJUSTAMENTO 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado; 

13.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

13.2.1 O contratado ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem 

ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas 

reajustáveis anteriores ao aditivo; 

13.2.2 O reajuste deverá ser solicitado pelo CONTRATADO mediante requerimento protocolado 

até 30 (trinta) dias antes do fim de cada período de doze meses. Caso a CONTRATADA não soli-

cite o reajustamento no prazo estipulado, esta receberá o valor proporcional, a partir do momento 

em que houver o requerimento; 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

342
88

Assinatura Avançada realizada por: Joelson Muchenski Moraski (XXX.272.549-XX) em 04/11/2025 15:54 Local: DEP/DCOMP. Inserido ao protocolo 24.477.636-1 por:
Isadora Christina Cunha Dutra em: 04/11/2025 15:51. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento
pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: a140b8c837a6aafa867f82d862222ce3



 

 
 

 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL 

DIVISÃO DE COMPRAS 

POLÍCIA PENAL DO PARANÁ 

compras-deppen@policiapenal.pr.gov.br 

(41) 3294-2987  

Rua Maria Petroski, 3312 - Bacacheri 
CEP 82.600-730 - Curitiba - PR 

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento; 

13.8.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura; 

13.8.2 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio; 

13.9 Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou 

acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo; 

13.10 O reajustamento poderá ocorrer de forma automática ou mediante solicitação da 

CONTRATADA, cabendo a esta acompanhar os prazos e requerer o reajuste dentro do período 

legal. O não requerimento tempestivo implicará renúncia à parcela referente ao período não 

solicitado, sem prejuízo dos reajustes futuros. 

 

14 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de Habilitação (Anexo II do 

Edital). 

 

15  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

15.1.1 Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

15.1.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

15.1.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do Contrato. 

15.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada por meio de termo 

aditivo ao contrato. 

 

16 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

16.1 O serviço terá início em 10 (dez) dias a contar da emissão da ordem de serviço. 
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16.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamen

to e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.  

16.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as 

correções. 

16.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o 

recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 

sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

16.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

16.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

16.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo 

ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, 

ou o refazimento do serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

 

17 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

17.1 Diante das informações, condições e definições já apresentadas neste Termo de Referência, 

não se faz necessária a inclusão de critérios específicos de aferição e medição para fins de 

faturamento. 

 

18 SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 Não haverá subcontratação em razão da peculiaridade da prestação de serviço. 

 

19 VISTORIA 
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19.1 Considerando tratar-se de contratação direta por inexigibilidade, não se aplica a etapa de 

vistoria prévia. A ECT, por deter monopólio legal e histórico contratual com este órgão, possui 

pleno conhecimento das condições de execução do objeto. 

 

20 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Gestão/Unidade: Órgão: 39 - Secretaria de Estado da Segurança Pública / Unidade: 3917 - 

Departamentos Penitenciários; 

Fonte de Recursos: 500/501; 

Programa de Trabalho: F.06.421.30. 8383 - Gestão do Sistema Penitenciário; 

Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

21 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 

10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

22 DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022. 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente 

a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da 

Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 

 

 

 

Curitiba, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

(assinado eletronicamente) 

Joelson Muchenski Moraski 

Chefe da Divisão de Compras 
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Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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